GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO

DELIBERACADO CEE N° 21/71

Instituil no Sistema de Ensino do Estado de Sé&o
Paulo, o Curso Técnico de Muasica, 2° Ciclo, e
da outras providéncias.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO, no uso de suas
atribuicgdes, de acordo Com o Titulo VII, da Lei de Diretrizes e Bases
da Educac¢do Nacional, e Artigo 2°, incisos VII, VIII e XXI, da Lei
Estadual n° 10.403, de 6 de Julho de 1971, e a vista do Parecer n°® 263/71,
das Camaras Reunidas do Ensino Primario e Médio, aprovado na 372% sesséo
plendria do Conselho Estadual de Educacgdo, realizada em 12 de julho
de 1971.

DETLTDBERA:

Artigo 1° - E instituido, no Sistema de Ensino do Estado
de S&o Paulo, o Curso Técnico de Musica, ciclo colegial,
com a duracgdo de quatro anos, vinculado a Coordenadoria do
Ensino Técnico.

Paradgrafo Unico - 0 Gltimo ano do curso consistird em
estdgio orientado e supervisionado em conjunto musical ou
instrumental do préprio estabelecimento, com a duracédo
minima de gquinhentas (500) horas, cumprido de acordo com
o disposto no regimento interno dos estabelecimentos.
Artigo 2° - Integrarédo, obrigatoriamente, o curriculo do
curso de que trata o artigo primeiro, as seguintes
disciplinas do ciclo colegial do curso secundério, com a

respectiva duracéo;

1. - Portugués - trés séries
2. - Matematica- - trés séries
3. - Histéria - uma série

4., - Ciéncias Fisicas e Bioldgicas - duas séries.

§ 1° - Além das disciplinas obrigatdrias mencionadas
neste artigo, os estabelecimentos deverdo acrescentar
ao curriculo mais uma escolhida dentre as relacionadas

nos Artigos 6° e 7° da Deliberacdo CEE- n°® 36/68.



§ 2° - Educacgdo Moral e Civica é considerada disciplina
obrigatéria, com a duracdo e programa previstos na
forma da lei.
§ 3° - A disciplina Ciéncias Fisicas e Bioldgicas
poderd ser desdobrada em Fisica e Biologia, como
disciplinas autdénomas.

Artigo 3° - sdo disciplinas especificas obrigatédérias do

Curso Técnico de Musica, com a respectiva duracdo minima:

1. - Instrumento ou Canto (aulas individuais) - trés
séries

2. - Educacdo Auditiva (solfejo) - trés séries

3. - Andlise Musical - trés séries

4. - Estrutura Musical (Harmonia, Contraponto e Técnicas
Contemporédneas) - trés séries

5. - Pratica de Conjunto Instrumental - trés séries

6. - Histdéria da Musica - duas séries

7. - Histdéria da Arte e da Literatura - uma série

8. — Folclore - duas séries

9. - Introducdo a Comunicacdo — uma série

10. - Piano Complementar - uma série

11. - Higiene e Seguranca do Trabalho- uma série

§ 1* - Além das disciplinas indicadas neste artigo, os
estabelecimentos poderdo incluir até mais duas, de sua
livre escolha.
§ 2° - A Coordenadoria do Ensino Técnico, mediante
pedido fundamentado, podera autorizar outra
distribuicdo das disciplinas especificas ou a
substituicdo de algumas, nos termos da Deliberacéo
CEE- n° 13/70.
Artigo 4° - S&o consideradas praticas educativas:
a) Educacdo Moral e Civica;
b) Educacdo Fisica;
c) Canto Coral.
Pardgrafo Unico - As duas primeiras s&o obrigatdérias na
forma da lei, e a terceira é facultativa, sendo permitido

aos estabelecimentos a sua substituicdo e a inclusédo de



mais uma, de sua livre escolha.
Artigo 5° - O certificado de aprovacdo na terceira série
do curso de que trata o artigo primeiro, habilitard o seu
portador a candidatar-se a matricula em curso de nivel
superior.
§ 1° - o diploma de técnico em musica serd conferido
ao aluno que concluir, satisfatoriamente, o estégio
previsto no pardgrafo Unico do artigo primeiro.

§2° -0 diploma devera especificar a modalidade de
capacitacdo, para a qual o aluno foi habilitado.
Artigo 6° - Quando houver coincidéncia de denominacgéo,
duracdo e conteudo, o aluno gque, comprovadamente estiver
frequentando outro curso de II ciclo, poderéd ser liberado
da frequéncia, exames e outros atos escolares, nas séries
correspondentes do Colégio Técnico de Musica, das

disciplinas mencionadas no artigo 2°.
§ 1° - A liberacdo de que trata este artigo serd feita
em despacho fundamentado do diretor, com imediata
comunicac¢do a autoridade superior.
§ 2° - A frequéncia, notas e médias obtidas pelo aluno,
em outro estabelecimento, nos termos deste artigo,
serdo registrados em sua ficha escolar, para os fins
de direito.
Artigo 7° - A instalacdo e o funcionamento do Curso Técnico
de Muasica, quando a cargo do Poder Publico, devera prever
igualmente a existéncia simulténea de ciclo ginasial, onde
haja predominéncia de matéria de formacdo musical,
respeitado o disposto na Lei quanto ao minimo de
disciplinas de cultura geral.
§ 1° - O ciclo ginasial a que se refere este artigo
poderad ser ministrado, no todo ou em parte, no préprio
colégio ou em outro estabelecimento, mediante
convénio.
§ 2° - No caso previsto no pardgrafo anterior,
proceder-se-a, no que couber, de acordo com o disposto

no artigo 6° e seus paréagrafos.



§ 3° - 0 curriculo do ciclo ginasial, com a respectiva
carga horaria, deverd figurar no regimento dos
estabelecimentos.
Artigo 8° - O ensino da musica poderd estender-se ao curso
primdrio, com as cautelas devidas, como iniciacdo a
educacédo musical e fator de integracdo social.
Artigo 9° - E facultada a instalacdo, bem como o
funcionamento de curso técnico de mUsica em moldes
experimentais, nos termos da legislacdo vigente.
Pardgrafo UGnico - A proposta de funcionamento de curso
experimental de misica deverd ser previamente examinada e
aprovada pelo Conselho Estadual de Educacédo.
Artigo 10 - Aplicar-se-& ao Curso Técnico de Misica, no que
lhe for pertinente, o disposto nas Deliberacdes CEE n°
7/63; 16/64; 23/65 e 21/64; e, quanto a fiscalizacdo, serdo
observadas as normas pertinentes baixadas pela
Coordenadoria do Ensino Técnico aos estabelecimentos que
lhe estdo vinculados.

Artigo 11 - O candidato a matricula no curso instruido por
esta Deliberacédo deveréd ser submetido a provas de selecéo,
inclusive para aferigdo de conhecimentos musicais.
Artigo 12 - Esta Deliberacdo entrard em vigor na data da

publicacdo da Resolucdo que a homologar.

DISPOSICOES TRANSITORIAS

Artigo 1° - Os atuais conservatdérios ou estabelecimentos
congéneres, subordinados a fiscalizacdo estadual, deverdo
enquadrar-se, até 31 de dezembro de 1971, ao estatuido por
esta Deliberacédo ou optar pela sua transformacdo em curso
de nivel superior, nos termos da legislacédo federal,
enquanto ndo houver normas estaduais dispondo a respeito.
Artigo 2° - Para a instalacdo e funcionamento do Curso
Técnico de Musica, no ano letivo de 1971, os interessados
deverdo requerer a autorizacdo nos termos da Deliberacédo

CEE- n° 23/65, dentro do prazo de sessenta (60) dias,



contado a partir da data da homologacédo desta Deliberacéo.

Aprovada, por maioria absoluta, na 3722 sesséo
plendria do Conselho Estadual de Educacéo,

realizada em 12 de julho de 1971.



